
PARECER N° 2400 , DE 2009

DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 2945, de 2008.

                               Na qualidade de relator, designado para exarar parecer pela Comissão de Fiscalização e Controle, sobre o processo em epígrafe, ratifico a manifestação de fls. 141/144, que tomou conhecimento da documentação e das informações contidas no Processo RGL nº 2945, de 2008, sem prejuízo de eventuais verificações do Tribunal de Contas. 

a) Jorge Caruso - Relator
Aprovado o parecer do relator .

Sala das Comissões, em 18/11/2009

a) Milton Leite Filho – Presidente

Milton Leite Filho – Jorge Caruso – Jonas Donizette – Bruno Covas – José Cândido

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR

O Processo RGL n.º 2945, de 2008, contém os documentos e informações exigidas na Lei nº 4.595, de 18 de junho de 1985, com as alterações posteriores que dispõe sobre a fiscalização, pela Assembléia Legislativa, dos atos do Poder Executivo, inclusive os da Administração Indireta, que foram encaminhados pela Empresa Metropolitana de Águas e Energia– EMAE, referentes ao exercício de 2007.
Na seqüência, cabe à Comissão de Fiscalização de Controle, obedecendo ao disposto no artigo 31, § 19 do Regimento Interno consolidado desta Casa, combinado com o que determina a Lei Estadual citada, analisar o desempenho da empresa no cumprimento dos objetivos constitucionais que presidiram a sua criação.
Ao examinar os autos, constatamos que os documentos de fls. 02 a 140 preencheram as exigências contidas na lei que regulamenta a matéria. 
Da análise dos documentos e informações apresentadas, em especial do relatório da Administração, conclui-se que a empresa ateve-se à competência a ela atribuída na sua constituição. 
A EMAE tem como atividades principais o planejamento, a construção, a operação e manutenção de sistemas de produção, armazenamento, conservação e comercialização de energia, bem como de barragens e outros empreendimentos, destinados ao aproveitamento múltiplo das águas.
A EMAE possui a concessão de 5 usinas hidrelétricas e 1 termelétrica que formam um parque gerador com 1.421,44 MW de potência instalada. Como concessionária de serviço público de geração de energia elétrica, a EMAE tem suas atividades regulamentadas e fiscalizadas pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, vinculada ao Ministério de Minas e Energia, e opera as usinas Hidrelétricas Henry Borden, Porto Góes e a usina Termelétrica Piratininga de forma integrada com o Operador Nacional do Sistema Elétrico - ONS. 
Da receita operacional da EMAE em 2007, 78% (48% em 2006) foram provenientes de suprimento de energia elétrica às distribuidoras (clientes contratados em leilões de energia no ambiente regulado) e agentes comercializadores, 4% (3% em 2006) no segmento fornecimento de energia (consumidor livre) e 10% (40% em 2006) em energia de curto prazo no âmbito da Câmara de Comercialização de Energia Elétrica - CCEE, que reflete o despacho efetuado pelo ONS da Termoelétrica em 2006, sendo os restantes 8% e 10% em 2007 e 2006, respectivamente, provenientes de renda da prestação de serviços e outras receitas.
Deve-se registrar que a EMAE limitou-se a comercializar a sua energia disponível de origem hidráulica. A energia de origem térmica, da UTE Piratininga, não obteve preços compatíveis com seus custos nos leilões de energia realizados durante o ano de 2007, já que o arcabouço regulatório não estabelece condições econômicas favoráveis à comercialização da energia considerada existente (energia velha), após extinção do reembolso do insumo por meio da CCC - Conta de Consumo de Combustíveis Fósseis. No entanto, seus ativos estão em processo de arrendamento junto a Petrobrás a fim de possibilitar adequada gestão comercial da energia produzida em conjunto com a Usina Termoelétrica Fernando Gasparian da Petrobras, movida a gás natural e atualmente interligada para funcionamento em ciclo combinado.
A EMAE tem sofrido contínuos prejuízos operacionais e apresentado deficiência de capital de giro, fatores estes que geram dúvidas quanto à sua possibilidade de continuar em operação. A Administração da Empresa tem avaliado os impactos econômico-financeiros sobre seus negócios, resultantes das alterações introduzidas pelo novo Modelo Setorial implementado a partir de 2004, e as recentes experiências com os leilões de energia. Como resultado dessa avaliação, a Administração entende que serão necessárias outras medidas, atualmente em discussão com o Poder Concedente (ANEEL e Ministério de Minas e Energia) e acionista controlador (Governo do Estado de São Paulo), além das medidas já tomadas, visando à redução de custos e ao aumento de receitas da Empresa, para permitir rentabilidade às suas operações e a realização dos investimentos feitos em seu parque gerador, cujo saldo monta a R$ 782.163 mil em 31 de dezembro de 2007 (R$ 811.913 mil em 2006), e é composto principalmente, pela Usina Hidrelétrica HenryBorden e pela Usina Termelétrica Piratininga.
Ainda, visando viabilizar a implantação de um sistema que possibilite a melhoria das águas afluentes ao Rio Pinheiros, foram instaladas, nos 5 km próximos ao Reservatório Billings desse Rio, duas estações de tratamento com capacidade instalada de 10 m³/s, visando o atendimento do disposto no artigo 46 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição do Estado de São Paulo, que proibiu o bombeamento de águas poluídas para o Reservatório Billings. Concluídas em meados de 2003, as estações, que utilizam a tecnologia da flotação em fluxo, não puderam entrar em operação devido a uma Ação Civil Pública proposta pelo Ministério Público Estadual e acatada pelo Juiz da 13.ª Vara da Fazenda Pública do Estado de São Paulo, condicionando a entrada em operação ao desenvolvimento e aprovação de estudos de impactos ambientais. Em 2007 foram tomadas as medidas necessárias para retomar, a partir do mês de setembro, os testes no sistema de flotação, conforme acordo com o Ministério Público, para tratar 10m³/s das águas do Rio Pinheiros, possibilitando uma geração adicional na Usina Henry Borden, em Cubatão.
Assim, durante o ano de 2007, a Empresa efetuou ações com o objetivo de manter e/ou melhorar o desempenho dos equipamentos bem como atender as suas necessidades. Entre os principais investimentos, destacam-se:

· Conclusão do serviço de instalação da nova estação de tratamento de água desmineralizada para a UTE Piratininga;
· Continuidade do serviço de instalação dos novos disjuntores de alta tensão tripolar para Usina Henry Borden;
·  Continuidade nas obras de segurança para reforço da estrutura de concreto da Barragem Reguladora Billings-Pedras;
·  Início do processo de substituição dos medidores da Usina Elevatória de Traição;
·  Recuperação das lajes de fundo norte e sul da Estrutura de Retiro;
·  Aquisição de materiais diversos para automação da Usina de Rasgão e Barragem Reguladora Billings-Pedras;
·  Substituição de “Firmware”, parametrização e integração de 30 medidores “Elo”;
·  Serviços de parametrização e integração de “driver” de comunicação das unidades terminais remotas do Projeto Sinocon;
·  Término das obras do canal extravasor da UHE Porto Góes.
Sendo assim, esta Comissão de Fiscalização e Controle toma conhecimento da documentação e das informações contidas no Processo RGL n.º 2945, de 2008, sem prejuízo das eventuais e posteriores verificações do Tribunal de Contas.
É o nosso parecer.
a)  Valdomiro Lopes

